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HOMICIDIO — COMO DEVEM SER FORMULADOS

RESUMO

- Ao formular o 1° quesito da primeira série, em relagcéo ao réu Divino Aparecido Coelho, 0 MM.
Juiz-Presidente fé-lo de forma tal que causou perplexidade ao Conselho de Sentencga, induzindo os jurados
a erro. - Como se vé a f., o mencionado quesito teve a seguinte reda¢éo: "No dia 17.03.1991, por volta das
18 horas, nas proximidades de uma ponte situada no cérrego do Tanque, na zona rural de Santa Margarida,
o réu Divino A. C., juntamente com terceira pessoa, mediante disparos de arma de fogo, produziu em José
A. R. O., também conhecido por Wilson R. O., as leses descritas no auto de exame de corpo de delito de f.".
- O réu Divino A. C. foi pronunciado e julgado como participante do assassinato da vitima José André, ndo
tendo desferido disparos de arma de fogo contra a mesma, isto é, nao praticou atos materiais de execucéo
do homicidio. - O fato de néo ter efetuado disparos de arma de fogo contra a vitima ndo quer dizer que ndo
tenha participado do crime, concorrendo para a consumacgdo do mesmo. - Parece-nos que o 1° quesito da
primeira série, em rela¢éo ao réu Divino A. C., deveria indagar aos jurados, tdo-somente, sobre a
materialidade do delito, isto é: se no dia 17.03.1991, por volta das 18 horas, nas proximidades de uma ponte
situada no cérrego do Tanque, zona rural de Santa Margarida, a vitima José A. R. O., também conhecido
como Wilson R. O., em raz&o de disparos de arma de fogo desferidos por t erceira pessoa, sofreu as lesdes
descritas no auto de exame de corpo de delito de f. - O 2° quesito, entéo, seria: essas lesbes deram causa a
morte da vitima? - O 3° quesito, aqui sim, indagaria dos senhores jurados se o réu Divino A. C. participou do
assassinato da vitima José A. R. O. e teria a seguinte redacao: o réu Divino A. contribuiu para a morte da
vitima? - Assim, o MM. Juiz deixou de formular quesito obrigatdrio, eivando de nulidade o julgamento do réu
Divino A. C., em evidente ofensa a Sum. 156 do STF. - Na formula¢&o dos quesitos, em relacéo ao réu Joel
R. P., também laborou em evidente equivoco o MM. Juiz Presidente do Jdri. - No 3° quesito da segunda série
indagou-se aos jurados sobre a tese da legitima defesa putativa; entretanto, ndo se deu seqiéncia a
quesitaco sobre esta justificante, de sorte a elucidar esta tese. Cabia ao Juiz fazer o desdobramento dos
quesitos da legitima defesa putativa. Assim ndo procedendo, anula-se o julgamento de Joel R. P. por
deficiéncia na formulacé@o dos quesitos. - FERNANDO DA COSTA TOURINHO FILHO fornece a seguinte
férmula a ser adotada no questionario da legitima defesa putativa: "Apés a elaboracéo dos quesitos 1° e 2°,
relativos a materialidade/autoria e letalidade, respectivamente, questionam-se os jurados sobre o 3° quesito,
isto é: "O réu cometeu o crime, supondo, por erro plenamente justificado pela circunstancia, que estava
repelindo agressao a sua pessoa (ou a de terceiros); 4°) Essa suposta agressao era iminente? 5°) Essa
suposta agresséo era injusta? 6°) Repelindo essa suposta agressao, usou o réu dos meios necessarios? 7°)
O réu fez uso moderado desses meios? 8°) O réu excedeu, culposamente, os limites da legitima defesa?". -
Na hipétese em exame, objetar-se-ia que a digna representante do MP néo protestou, oportuno tempore,
guanto as nulidades que aponta, fazendo registrar na ata da sessao de julgamento a sua reclamagcéo, circu
nstancia que induziria preclusdo do seu direito de fazé-lo agora. - Entretanto, como ja decidiu o STF: "O
siléncio das partes durante o julgamento, sobre a apresentacdo de quesito complexo ou de formulagao
irregular, ndo sana falha, quando esta, por sua gravidade, é passivel de conduzir o Conselho de Sentenca a
erro ou perplexidade sobre o fato sujeito a decisdo" (RTJ 80/450). Julgado em 12-11-1996 Revista dos
Tribunais, Julho de 1997, vol. 741, pag. 663 EMFOR 613



EMENTA
No julgamento de crimes dolosos contra a vida, 0s quesitos apresentados ao Conselho de Sentenca devem

seguir os parametros estabelecidos na lei processual, indagando-se, seqiencialmente, sobre a
materialidade do delito, letalidade dos ferimentos e participagéo do réu no conjunto da agéo criminosa. Os
quesitos devem ser formulados em proposi¢cdes sempre claras e distintas, evitando-se a elaboracdo de
questdes complexas ou confusas, que possam induzir os jurados a erro.

NOTA DA REDACAO
RTJ



